
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.049 - SP (2017/0197145-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
AGRAVADO  : SAENGE ENGENHARIA DE SANEAMENTO E EDIFICACOES 

LTDA (EM RECUPERACAO JUDICIAL) 
ADVOGADOS : MAURO SÉRGIO GODOY  - SP056097 
   GILVANY MARIA MENDONÇA BRASILEIRO MARTINS  - 

SP054762 
AGRAVADO  : CONSTRUTORA OAS S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : FERNANDO ANSELMO RODRIGUES  - SP132932 
   PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI  - SP125390 
   JOÃO MARCOS NETO DE CARVALHO  - SP289543 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ADEQUADA. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. LICITAÇÕES. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. RAZÕES 
RECURSAIS INAPTAS DE REFORMAR OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão das 
partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional, tampouco viola o art. 
1.022 do CPC/2015. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não se conhece do recurso especial por deficiência na sua fundamentação, 
estando as razões do recurso genéricas e inaptas de infirmar o que decidido no 
acórdão recorrido (Súmula 284).  
3. O recurso especial não é, em razão da Súmula 7/STJ, via processual adequada 
para questionar julgado que se afirmou explicitamente em contexto fático-probatório 
próprio da causa. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.049 - SP (2017/0197145-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
AGRAVADO  : SAENGE ENGENHARIA DE SANEAMENTO E EDIFICACOES 

LTDA (EM RECUPERACAO JUDICIAL) 
ADVOGADOS : MAURO SÉRGIO GODOY  - SP056097 
   GILVANY MARIA MENDONÇA BRASILEIRO MARTINS  - 

SP054762 
AGRAVADO  : CONSTRUTORA OAS S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : FERNANDO ANSELMO RODRIGUES  - SP132932 
   PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI  - SP125390 
   JOÃO MARCOS NETO DE CARVALHO  - SP289543 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO interpôs agravo interno contra a decisão monocrática cuja ementa foi assim redigida:

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1022, I e II DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 
LICITAÇÕES. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

Insiste a agravante na existência de violação do art. 1.022 do CPC/2015, bem como que 

o recurso não demanda reexame de provas e que não há que se falar em aplicação da Súmula 

284/STF por inexistir deficiência na argumentação.

Por fim, requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do feito pelo Colegiado.

Impugnações em e-STJ fls. 598/603 e 605/617.

É o necessário relatar.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ADEQUADA. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. LICITAÇÕES. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. RAZÕES 
RECURSAIS INAPTAS DE REFORMAR OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão das 
partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional, tampouco viola o art. 
1.022 do CPC/2015. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não se conhece do recurso especial por deficiência na sua fundamentação, 
estando as razões do recurso genéricas e inaptas de infirmar o que decidido no 
acórdão recorrido (Súmula 284).  
3. O recurso especial não é, em razão da Súmula 7/STJ, via processual adequada 
para questionar julgado que se afirmou explicitamente em contexto fático-probatório 
próprio da causa. 
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cumpre consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

São improcedentes as razões deduzidas.

Isso porque, conforme já anteriormente ressaltado, o acórdão promoveu a integral 

solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.

Cumpre asseverar que o Tribunal a quo, ao negar provimento ao pedido de prova 

pericial, o fez em razão da desnecessidade técnica. O fato de reconhecer a possibilidade de 

ocorrência de excesso de execução, cuja dúvida seria dirimida pela Contadoria Judicial, não 

evidencia contradição apta a impedir a convalidação do julgado, vez que a opção por determinado 

meio probatório não impede a apuração do quantum debeatur.
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Por tal razão, não há que se falar em ausência de prestação jurisdicional, havendo 

apenas o julgamento contrário ao postulado pela ora agravante, o que não acarreta em violação 

ao art. 1.022 do CPC/2015. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
INAPTIDÃO DA VIA INTEGRATIVA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, a contradição remediável 
por embargos de declaração é aquela interna ao  julgado embargado,  capaz  de 
evidenciar  a  ausência  de  lógica no raciocínio desenvolvido pelo  julgador,  não 
se prestando, o recurso  integrativo, a corrigir suposta contradição  externa ou a 
sanar eventual error in judicando. Precedentes.
3. Da mesma forma, segundo iterativa jurisprudência deste Tribunal, não se 
viabiliza o recurso especial pela alegada violação do art. 535  do CPC/73, quando, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, mediante pronunciamento 
fundamentado, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 638.414/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 16/05/2017)

Ademais, não obstante a agravante apontar violação aos arts. 525, §§ 4º e 5º do 

CPC/2015, apresentou razões genéricas quanto à necessidade do acolhimento do pedido de prova 

pericial, não havendo naquela circunstância, outra saída senão reconhecer a deficiência na 

fundamentação, aplicando por analogia o teor da Súmula 284/STF. No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO CONTRATUAL. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para formar seu convencimento 
é apta, por si só, para manter o decisum combatido e não houve contraposição 
recursal ao ponto, aplicando-se na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 
284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.
5. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 
7/STJ.
6. Recurso Especial não conhecido.
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(REsp 1659549/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 25/04/2017, DJe 05/05/2017)

Lado outro, conforme ressaltado na decisão agravada, o acolhimento da pretensão 

recursal - necessidade de prova pericial, ensejaria reexaminar conjunto fático-probatório dos 

autos, inviável em sede de recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECONVENÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS ADVOGADOS DA RECORRENTE. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DOS TERMOS DA RECONVENÇÃO. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
DISPENSA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL E TESTEMUNHAL 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. Ademais, o STJ possui o entendimento de que o magistrado, como destinatário 
final das provas, pode, com base em seu livre convencimento, indeferir ou deferir 
aquelas que considere dispensável ou não à solução da lide, sendo inviável, em 
Recurso Especial, rever se determinada prova era de fato necessária, porquanto 
tal procedimento é vedado pela sua Súmula 7.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1707702/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/12/2017, DJe 19/12/2017)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 1973. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. IMPROCEDÊNCIA. VIOLAÇÃO DA REGRA DO ÔNUS DA 
PROVA. IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA CONTRA DETERMINAÇÃO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. SÚMULA 7/STJ. FRAUDE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 
282/STF.
[...]
3. Entendendo o Tribunal que seria necessária a produção de prova pericial, 
infirmar o julgado nesse ponto encontraria óbice no teor da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
4. A alegação de suspeita de fraude somente foi apresentada em embargos de 
declaração, constituindo-se em inaceitável inovação recursal. Além disso, sobre 
esse tema não se manifestou a sentença e tampouco o acórdão combatido, 
mesmo após provocado por embargos de declaração, atraindo a incidência das 
Súmulas 211/STJ e 282/STF. 
Precedentes.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1465659/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/12/2017, DJe 13/12/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0197145-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.691.049 / SP

Números Origem:  0120086-60.2008.8.26.0053  120086/2008  1200862008  1200866020088260053  1549/2015  
15492015  22639279720158260000

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
RECORRIDO : SAENGE ENGENHARIA DE SANEAMENTO E EDIFICACOES LTDA (EM 

RECUPERACAO JUDICIAL) 
ADVOGADOS : MAURO SÉRGIO GODOY  - SP056097 

 GILVANY MARIA MENDONÇA BRASILEIRO MARTINS  - SP054762 
RECORRIDO : CONSTRUTORA OAS S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : FERNANDO ANSELMO RODRIGUES  - SP132932 

 PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI  - SP125390 
 JOÃO MARCOS NETO DE CARVALHO  - SP289543 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Equilíbrio Financeiro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
AGRAVADO  : SAENGE ENGENHARIA DE SANEAMENTO E EDIFICACOES LTDA (EM 

RECUPERACAO JUDICIAL) 
ADVOGADOS : MAURO SÉRGIO GODOY  - SP056097 

 GILVANY MARIA MENDONÇA BRASILEIRO MARTINS  - SP054762 
AGRAVADO  : CONSTRUTORA OAS S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : FERNANDO ANSELMO RODRIGUES  - SP132932 

 PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI  - SP125390 
 JOÃO MARCOS NETO DE CARVALHO  - SP289543 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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